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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

 

PROCESSO  10650.900610/2017-61  

RESOLUÇÃO 3201-003.892 – 3ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 19 de março de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE U.S.A. - USINA SANTO ANGELO LTDA 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Outros 

RESOLUÇÃO 

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, sobrestar os 

presentes autos até que ocorra o trâmite administrativo definitivo do processo do auto de 

infração, cujos resultados finais, englobando todas as decisões tomadas nas diferentes instâncias, 

deverão ser informados ou reproduzidos nos presentes autos, com retorno a este Colegiado para 

prosseguimento. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes 

aplicado o decidido na Resolução nº 3201-003.884, de 19 de março de 2026, prolatada no 

julgamento do processo 10650.900613/2017-02, paradigma ao qual o presente processo foi 

vinculado. 

Assinado Digitalmente 

Hélcio Lafetá Reis – Presidente Redator 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcelo Enk de Aguiar, 

Flavia Sales Campos Vale, Barbara Cristina de Oliveira Pialarissi, Rodrigo Pinheiro Lucas Ristow, 

Fabiana Francisco, Hélcio Lafetá Reis. 
 

RELATÓRIO 

O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista 

nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF 

nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o 

relatado na resolução paradigma. 

Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira 

instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do 

Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de 
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Ressarcimento/Compensação apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto 

crédito de COFINS.  

Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da 

Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua 

ementa, em síntese abaixo, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto:  

ASSUNTO: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins  

Período de apuração: 01/01/2013 a 31/03/2013  

INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA. CREDITOS. INSUMOS. PROCESSO PRODUTIVO. 

Existe vedação legal para o creditamento de despesas que não podem ser 

caracterizadas como insumos dentro da sistemática de apuração de créditos pela 

não-cumulatividade da contribuições PIS e Cofins. Entende-se como insumos 

utilizados na fabricação ou produção de bens destinados à venda apenas as 

matérias primas, os produtos intermediários, o material de embalagem e 

quaisquer outros bens que sofram alterações, tais como o desgaste, o dano ou a 

perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente 

exercida sobre o produto em fabricação, desde que não estejam incluídas no ativo 

imobilizado. 

INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA. CRÉDITOS. FRETES. 

Não existe previsão legal para o cálculo de créditos a descontar do PIS e da Cofins 

não-cumulativos sobre valores relativos a fretes realizados entre 

estabelecimentos da mesma empresa. 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS. VINCULAÇÃO DEPENDENTE DE DISPOSIÇÃO LEGAL 

EXPRESSA. 

Os julgados, mesmo quando administrativos, e a doutrina somente vinculam os 

julgadores administrativos de Primeira Instância nas situações expressamente 

previstas nas normas legais. 

CONCEITO DE INSUMO. STJ. RECURSO REPETITIVO. 

Somente após manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, os 

órgãos julgadores das DRJ poderão afastar ato normativo considerado ilegal pelo 

STJ em sede de recurso repetitivo. Portanto, no presente momento ainda é 

inaplicável o conceito de insumo determinado nº acórdão que julgou o REsp 

1.221.170. 

 

Foi interposto de forma tempestiva Recurso Voluntário reproduzindo em síntese os 

mesmos argumentos apresentados na Impugnação. 

Vieram os autos para análise desta Turma, que em outra composição, resolveu 

converter o julgamento em diligência à repartição de origem para que se tomem as seguintes 

providências: 
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(i) a unidade preparadora deverá reapreciar os argumentos de defesa do 

Recorrente, a começar pela descrição do seu processo produtivo, passando à 

análise das diversas planilhas eletrônicas, memoriais e cálculos que detalham a 

composição das rubricas (detalhadas nos anexos) e que serviram de base à análise 

de cada uma delas, indicando, de forma minuciosa, a relevância e/ou a 

essencialidade dos dispêndios que serviram de base para a tomada de crédito, 

nos moldes da decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) proferida no 

julgamento do REsp. 1.221.170 STJ, bem como da Nota SEI/PGFN nº 63/2018, 

(ii) caso necessário, o Recorrente deverá ser intimado para apresentar laudo 

conclusivo acerca do seu processo produtivo, em prazo razoável, não inferior a 60 

dias,  

(iii) a unidade preparadora deverá apresentar novo Relatório Fiscal, no qual 

demonstrará de forma detalhada as glosas porventura revertidas, bem como 

aquelas que permaneceram incólumes sob a égide do entendimento 

contemporâneo de insumo (REsp 1.221.170/STJ), trazendo aos autos os motivos 

que ensejaram sua manutenção,  

(iv) após cumpridas essas etapas, o contribuinte deverá ser cientificado do 

resultado da diligência, para que, assim o desejando, se manifeste nos autos e  

(v) ao final, retornem os autos a este Conselho para a continuidade do 

julgamento. 

 

Sem cumprimento da diligência, foram proferidos nos autos despachos de 

encaminhamento concluindo que a análise do presente processo depende do resultado do 

julgamento do AI 10650720249/2012-71. Portanto deveria a ele ser juntado. 

Nesse sentido, foi proferido despacho encaminhando à 1ª TO-3ªCÂMARA-3ªSEÇÃO-

CARF-MF-DF para que se proceda a juntada por apensação ao processo 10650720249/2018-71, 

que se encontra em julgamento. 

Na sequência foi proferido despacho de encaminhamento, encaminhando o 

presente processo à Dipro/Cojul/3ª Câmara/3ª Seção para que seja apensado ao processo nº 

10650720249/2018- 71, conforme proposto no despacho anterior. 

É o relatório. 
 

VOTO 

Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na 

forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado na resolução 

paradigma como razões de decidir: 

Presentes os pressupostos de admissibilidade conheço do Recurso Voluntário. 
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Conforme relatado, trata-se de Recurso Voluntário interposto contra decisão 

proferida pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento que julgou 

improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada pelo Recorrente e 

não reconheceu o direito creditório. 

Da análise dos autos, verifica-se que, em momento anterior, esta Turma deliberou 

pela conversão do julgamento em diligência, com a determinação de adoção de 

providências específicas pela unidade preparadora, notadamente a reapreciação 

minuciosa dos argumentos de defesa do Recorrente à luz do conceito de insumo 

delineado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp nº 1.221.170, 

bem como da Nota SEI/PGFN nº 63/2018, além da eventual necessidade de 

apresentação de laudo técnico e elaboração de novo Relatório Fiscal 

circunstanciado. 

Ocorre que, conforme consignado nos despachos de encaminhamento de fls. 

1018, 1021 e 1024, a diligência determinada não foi cumprida, tendo a autoridade 

administrativa concluído que a adequada análise da controvérsia posta nestes 

autos depende, necessariamente, do desfecho do julgamento do Auto de Infração 

nº 10650.720249/2018-71, ao qual o presente feito guarda estreita relação fática 

e jurídica. 

Nesse contexto, foram adotadas providências administrativas no sentido de 

promover a apensação dos autos ao referido processo, conforme se depreende 

dos despachos de fls. 1026 e 1027, evidenciando-se a inequívoca conexão entre as 

matérias discutidas, bem como o risco de decisões conflitantes caso haja o 

prosseguimento isolado do presente julgamento. 

Entretanto, houve redistribuição do feito em razão de o Relator anteriormente 

designado não mais integrar os colegiados desta Seção ao invés da apensação do 

presente processo ao processo nº 10650.720249/2018-71 que trata do Auto de 

Infração. 

Diante desse cenário, mostra-se inviável a continuidade do julgamento sem o 

prévio cumprimento da diligência determinada ou, ao menos, sem a definição da 

controvérsia central submetida à apreciação no processo conexo, cujo resultado 

poderá influenciar diretamente a solução do presente litígio. 

Assim, em prestígio aos princípios da segurança jurídica, da economia processual 

e da coerência das decisões administrativas, revela-se medida adequada o 

sobrestamento do presente feito até o julgamento definitivo do Auto de Infração 

nº 10650.720249/2018-71. 

Dessa forma, ante todo o exposto, proponho o sobrestamento dos presentes 

autos até que ocorra o trâmite administrativo definitivo do processo do auto de 

infração, cujos resultados finais, englobando todas as decisões tomadas nas 

diferentes instâncias, deverão ser informados ou reproduzidos nos presentes 

autos, com retorno a este Colegiado para prosseguimento. 
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Conclusão  

Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às 

verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui 

adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste 

voto.  

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do 

RICARF, reproduz-se o decidido na resolução paradigma, no sentido de sobrestar os presentes 

autos até que ocorra o trâmite administrativo definitivo do processo do auto de infração, cujos 

resultados finais, englobando todas as decisões tomadas nas diferentes instâncias, deverão ser 

informados ou reproduzidos nos presentes autos, com retorno a este Colegiado para 

prosseguimento. 

Assinado Digitalmente 

Hélcio Lafetá Reis – Presidente Redator 
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